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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS

RESOLUÇÃO Nú: ;)02 /2.000
2;l CAl\;IAR.t\
SESSÃO DE 03/07/2000
PROCESSO DE RECURSO N° 1/10/99 AI: 1/9809159
,RECORRENTE: CÉLULA DE .JULGAl\1ENO DE 1;l INSTANCIÂ. "
, RECORRIDO: lVIÔNICA 1\1ACHADO l\10NTEIRO
RELATOR: FERNANDO AlRTON LOPES BARROCi-\.s

EIVIENTA: ICl\1S - OMISSÃO DE COl\,1PRAS. Auto de
Infração Nulo. Nulo é o ato prdticado à nlargem da lei, Se!ll a
obsetVância de princípios básicos n01teadores da atividade
administrativa: Realização de pr3tica por~autoridade unpedida,
vez que a prorrogação não se efetivou no prazo 'legal parâ
execução dos trabalhos de tlscalização. Decisão amparada no
alt. 53 do Decreto 25,468/99 fart. 32 da Lei 12.732/91').- . .... '

Recurso oficial conhecido e desprovido. Decisão un;3nune e de
acordo conl o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

RELATÓRIO:

Consta do auto de infração de n.o 9809159-9, o seguinte relato: ,"Aquisição 'de
mercadorias sem docunlentos fiscais - omissão de conlpras. Ficou c6n~tatada
a oruissão de aquisição de nlercadorias através do Levantamento Quantitativo
do Estoqu.e, no montante de R$ 16.129,O7 (dezess eis mil, cento e vinte e nove
reais e sete centavos), no período de janeiro a dezembro de 1996, confonne
relatório de entracL.1S,saídas, inventário e totalizador geral do 1ev31ltamento de
estoqúe". '
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o autuante, após indicar os dispositivos infringidos, sugere COlnopenalidade
o art. 767, inciso IH, alínea "a" do Decreto 21.219/91~~.rt. 123, IH, "a" da Lei
12.670/96. .

o julgador de 1ri Instância, após analisar o processo, decidiu-se pela nulidade
da autuação e recorreu de oficio.

A consultoria tributária, através do parecer. de 11.
0 235/2000, sugenu a

cont1rnlação do ju1g~nento de e Instânci~1-

A Procuradoria Geral do Estado, através.do parecêf~n.o 304/2000, adotou na
íntegra o parecer da consultoria tribukma.

É O RELATÓRlO.

." ¥ •.••• -

;. 'l ..



. 1,.1,

VOTO.DO RELATOR

No presente processo não podemos entrar no mérito da questão sem antes
vel.ifiCarTIlOSas fonnalidades legais que instituem o processo.

Nestes termos, chamamos a atenção para os TemIos de Irúcio de FiscJ1ização,
Termos de Prorrogação e TernIO de Conclusão da Fiscalização, às fls. 3/5.

~~ fls. 3 observa-se que a data de 27/08/1998 iniciou-se a fiscalização. Como
não fora' especificada a data da ciência ao contribuinte, considera-se a
co;t1Í;}genlde prazo no dia da emissão do referido tenno. rv'Iediante 1.;}1 data, os
sessenta dias tef:mmariatn só etn 29/10/98 etnitiu-se o Termo de Prorrogação
de Fiscalização e a ciência do contribuinte só fora dada em03/11i98.

,'S",

Verifica-se que o autuante extrapolou três dias após o prazo concedido pela
legislaç'ão.

'" '. -

Nestes termos tornou~se o ~.gentedo fisco inte:iratnente impedido de prdticar 4.
'sua ação fiscJ1, infringindo o art. 821, parágrafo 1° do decreto 24.569/97 que

'.regulamenta oprocedinlento quando da etnissão da ação fiscal, com relação a
prazos.

Assinl, vofo.pelo conhecimento dorecurso oficial, negar~lhe provinlento para
que se confinne a decisão de nulidade' da ação .fiscal, por impedimento' do
3g,ente autu;mte',. de acordo com o parecer da douta Procuradoria Geral do
Estado. .... ,
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t DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente
C'ÉLULA DE JULGi\ ..1VIENTODE e INSTANCIA e recorrido a TvIÔNICA
TvIACHADO lV10NTEIRO.

RESOL VE:NI os membros da 2~ Cfunara do Conselho de
Recursos Tributários, por unarll..11udadede votos e e!l1 grau de prelim:inár,"
conhecer do recurso oficial interposto, negar-llieprovitnento para confirmar a
decisão declaratória de NUL IDADE do processo exarada pela 1~l11Stâ."flcia,de
acordo cO!n o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

~ A
.SALA DAS SESSOES DA 2'1 CAl\/Lí\.RA.DO CONSELHO DE
RECURSOS TRIBUTARIOS, enl Fortaleza, aos J li ete j de 2000.
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.... -. José ~1irtoq~es deMelo

A Conselheiro

Yk~!M'-iia~U..V Conselheiro

Eliane ~a Matí<lS
ConselheIra · ..... ..

.PRESE~ELtl~~~
.' Ubh-atan Ferrrna ete Andrade
". Procurador do Estado Assessor Tributário
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